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tificação de escolaridade na quantia correspondente a 80% (oitenta por 
cento) do vencimento-base.

Subseção iv
Da Gratificação de Docência

art. 43. ao servidor que for convidado ou convocado para docência em 
atividade de treinamento, oficialmente promovido pelo Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), é devida gratificação por hora-aula, 
cujo valor será estabelecido em ato do Procurador-geral de justiça.
Parágrafo único. O pagamento da gratificação prevista neste artigo será 
devido desde que a atividade não seja inerente ao exercício do cargo e 
desempenhada fora da jornada normal de trabalho.

Subseção v
Da Gratificação de Risco de Vida

Art. 44. Aos servidores ocupantes dos cargos de Técnico Ministerial – Oficial 
Ministerial e Oficial de Serviços Auxiliares, em efetivo exercício no cargo, 
será devida uma gratificação de risco de vida, fixada no percentual de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do vencimento inicial do respectivo cargo.

Subseção vi
Da Gratificação de Plantão

art. 45. o servidor do Ministério Público que atuar no apoio aos plantões 
dos membros do Ministério Público, terá direito à compensação por folgas 
ou compensação financeira, observadas as seguintes condições:
i - a cada dia de plantão realizado presencialmente, terá direito ao gozo de 
01 (um) dia de folga compensatória em dia útil;
ii - em qualquer hipótese, as folgas compensatórias de que trata o presen-
te artigo, limitar-se-ão a 20 (vinte) dias anuais, e deverão ser utilizadas 
até um ano após o período em que foram obtidas;
III - o valor da gratificação de plantão será fixado em Ato do Procurador-
geral de justiça.
art. 46. as folgas compensatórias deverão ser solicitadas com antecedên-
cia mínima de 05 (cinco) dias úteis.
art. 47. as folgas dos servidores do Ministério Público deverão ser autori-
zadas pelo subprocurador-geral de justiça, área técnico-administrativa e 
o respectivo gozo fica a critério do respectivo superior hierárquico.
§ 1º Para fins de averbação e cômputo das folgas compensatórias, deverá 
ser realizado requerimento via sistema vigente.
§ 2º Os servidores deverão fazer a opção por compensação financeira ou 
folga compensatória, via requerimento, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias úteis, uma única vez.
§ 3º caso ultrapassado o prazo do inciso anterior, considerar-se-á que foi 
realizada opção pela compensação financeira.
Art. 48. É vedada a incorporação da gratificação de plantão aos vencimen-
tos e proventos do servidor, bem como sua vinculação ou utilização para 
base de cálculo para qualquer outra gratificação ou vantagem.
Art. 49. De acordo com a disponibilidade orçamentário-financeira, poderá 
a administração, excepcionalmente, conceder ao servidor plantonista, ex-
clusivamente, a compensação por folga.

Subseção vii
Da Gratificação de Titulação

art. 50. o servidor, efetivo e estável, do Ministério Público do estado do 
Pará, com graduação de nível superior e que ocupe cargo privativo de nível 
superior, poderá perceber a Gratificação de Titulação, observada a relação 
direta com as atribuições do cargo que ocupa, em percentual calculado 
sobre o vencimento-base do referido cargo, nos seguintes percentuais:
i - especialização - 10%;
ii - Mestrado - 15%;
iii - doutorado - 20%.
§ 1º Para fins de concessão da Gratificação de Titulação, os cursos de Es-
pecialização, Mestrado e doutorado serão considerados somente quando 
forem devidamente reconhecidos pelo Ministério da educação.
§ 2º Para a concessão da Gratificação de Titulação, constante do inciso I, 
serão considerados os cursos com carga horária igual e/ou superior a 360 
horas.
§ 3º A Gratificação de Titulação será devida pelo maior título obtido pelo 
servidor, vedada a acumulação, em qualquer hipótese.
§ 4º Para fins de concessão da Gratificação de Titulação, o servidor deverá 
apresentar o respectivo título e histórico ao departamento de gestão de 
Pessoas, para fins de análise.

Subseção viii
Da Gratificação de Fiscal de Contrato

Art. 51. O servidor designado para exercer atividade de fiscalização de 
contratos e outros instrumentos legais equivalentes fará jus à Gratificação 
de fiscal de contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
vencimento-base, observada a regulamentação interna.

Subseção ix
Da Gratificação de Representação

Art. 52. A Gratificação de Representação será atribuída aos servidores efe-
tivos ocupantes de cargos comissionados de direção e assessoramento 
superior.

Subseção x
Do Auxílio-transporte

art. 53. o auxílio-transporte, de natureza jurídica indenizatória, concedido 
sob a forma pecuniária, constitui benefício que o Ministério Público do esta-
do do Pará antecipará ao servidor, destinado exclusivamente ao custeio de 
despesas realizadas com transporte coletivo urbano ou intermunicipal com 
tarifas semelhantes ao urbano, no deslocamento de sua residência para o 
local de trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único. o auxílio-transporte, no que se refere à contribuição do 
empregador: 
I - não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração do benefi-
ciário para quaisquer efeitos; 
ii - não constitui base de incidência de contribuição previdenciária; 

III - não é considerado para efeito de pagamento da Gratificação de Natal; 
IV - não configura rendimento tributável do beneficiário.
art. 54. o auxílio-transporte não será devido cumulativamente com bene-
fício de espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer 
forma de indenização ou auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fun-
damento, exceto quando o beneficiário acumular licitamente outro cargo 
ou emprego na administração direta, autárquica e fundacional do estado 
do Pará. 
art. 55. o valor mensal do auxílio-transporte concedido aos servidores 
do Ministério Público do estado do Pará, observando-se as disposições do 
artigo anterior, será apurado a partir do produto entre o valor vigente da 
tarifa do transporte urbano na época do benefício e o número de conduções 
necessárias ao deslocamento do servidor no trajeto de sua residência para 
o local de trabalho e vice-versa, no período de 22 (vinte e dois) dias úteis 
de trabalho por mês.
art. 56. Não será devido o auxílio-transporte ao servidor do Ministério 
Público do estado do Pará.
i - cedido para outro órgão ou entidade pública, ainda que tenha optado 
pela remuneração do cargo efetivo ou emprego; 
ii - durante o período de férias, bem como quando em gozo de licença ou 
afastamento de qualquer natureza;
iii - aos servidores cedidos de outros órgãos, cujo ônus da remuneração 
não seja exclusivo do Ministério Público do estado do Pará. 
art. 57. o pagamento do auxílio-transporte será efetuado no mês ante-
rior ao da utilização de transporte coletivo, salvo nas seguintes hipóteses, 
quando se fará no mês subsequente: 
i - início do efetivo desempenho das atribuições de cargo ou função, ou 
reinício de exercício decorrente de encerramento de licenças ou afasta-
mentos legais; 
ii - alteração na tarifa do transporte coletivo, endereço residencial, per-
curso ou meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação.
art. 58. a concessão do auxílio-transporte dar-se-á mediante declaração 
firmada pelo servidor na qual ateste a realização das despesas com trans-
porte nos termos do art. 51 desta lei, em formulário padrão, disponibiliza-
do no sítio eletrônico do Ministério Público do estado do Pará, acompanha-
do do devido comprovante de residência. 
§ 1º as informações constantes da declaração de que trata este artigo, 
deverão, obrigatoriamente, ser verificadas pelo Departamento de Gestão 
de Pessoas.
§ 2º Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração 
de que trata este artigo, sem prejuízo da apuração de responsabilidades 
administrativa, civil e penal. 
§ 3º a declaração deverá ser atualizada pelo servidor sempre que ocorrer 
alteração das circunstâncias que fundamentem a concessão do benefício. 
art. 59. caberá à subprocuradoria-geral de justiça, área técnico-adminis-
trativa editar atos referente aos casos omissos.
subseção xi
do auxílio-alimentação
art. 60. o auxílio-alimentação terá caráter indenizatório e será concedido 
em pecúnia a todos os servidores do Ministério Público do estado do Pará 
em efetivo exercício nas atividades do cargo e não será:
i - incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão;
II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de 
contribuição para o Plano de seguridade social do servidor público;
iii - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura;
iv - acumulável com outros de espécie semelhante.
Parágrafo único. o valor mensal, o reajuste e os critérios de desconto do 
Auxílio-Alimentação serão fixados por Ato do Procurador-Geral de Justiça. 
art. 61. o afastamento em decorrência de participação em cursos, treina-
mentos ou similares, por determinação ou indicação do titular do órgão ou 
local de lotação, desde que não importe concessão de licença, é considera-
do como dia trabalhado para fins de recebimento do Auxílio-Alimentação. 
Parágrafo único. os períodos de licenças ou afastamentos a qualquer título, 
inclusive nas hipóteses consideradas por lei como de efetivo exercício, não 
serão computados para fins de concessão do Auxílio-Alimentação, exceto 
nas seguintes hipóteses:   
i - gozo de férias; 
ii - faltas abonadas de que trata o inciso xvi, do art. 72, da lei nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994;  
iii - deslocamentos no interesse do serviço; 
iv - licença para desempenho de mandato classista a teor do art. 95, da lei 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994; 
v - licença para tratamento de saúde e licença prêmio; 
vi - licença maternidade e paternidade;
vii - afastamento decorrente de casamento;
viii - afastamento decorrente de falecimento do cônjuge, companheiro 
ou companheira, pai, mãe, filhos, irmãos, sogro ou sogra, genro, nora e 
enteado;
ix - licença por motivo de doença em pessoa da família.
art. 62. o auxílio-alimentação será pago juntamente com a remuneração 
do servidor, no mês subsequente à apuração dos dias trabalhados.
art. 63. o servidor cedido poderá optar por receber o auxílio-alimentação 
pelo órgão cedente ou cessionário.

cAPítuLo v 
DAS LicENçAS E AfAStAMENtoS

art. 64. ficam asseguradas aos servidores do Ministério Público do estado 
do Pará todas as licenças previstas no regime jurídico único dos servido-
res Públicos civis do estado do Pará.
art. 65. o servidor efetivo devidamente autorizado a afastar-se para estu-
do, dentro ou fora do estado, em área de interesse do serviço público, com 
ônus para os cofres do Ministério Público do estado do Pará, deverá prestar 
serviços, por igual período, na instituição.


